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Sessão de 17 de zembro. de 19 7 9 	 ACORDÃON° -CSRF/03-0.104

Recurson°- RP/302-0.101

Recorrente - FAZENDA NACIONAL	 .

Recorrido - SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO

FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA MANIFESTA-
DA: parágrafo único do art. 19 do Decreto-
-lei n9 37, de 18.11.66. Na determinação
do valor do Imposto de Importação devido,
para efeito de conversão da taxa de câmbio
(dOlar fiscal) e aplicação de aliquotas ta •
rifárias, toma-se COMQ refer&ncia a	 dat-a-
em que ge positivou a falta ou extravio da
mercadoria (art. 23, parágrafo único, do
referido Decreto-lei).

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial

para considerar devidos os tributos, com base na taxa de câmbio e
,

allquota vigorantes na data em que se positivou a falta ou extravio

da mercadoria, na forma dos votos vencidos do acOrdão recorrido.Ven

ciclos os Conselheiros Enila Leite de Freitas • agas, Wilfrido Augus

to Marques e Randolfo Henrique de Souza Net.,"

Sala das Se.s-AP em 17 de dez- oro de 1979.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: PAULO DE ALMEIDA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA e SEBASTIÃO RODRI

GUES CABRAL.

°



AIO

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N 2 0711-03.600/78

RECURSO N.o: — RP/302-0.101

ACÓRDÃO N.o: - CSRF/03-0.104

RECORRENTEN.o: - FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO

RELATÓRIO 

A firma Eletro Solda AutOgena Brasileira, pela

petição de fl. 1, requereu autorização para parcelamento do Co-

nhecimento de Carga n9 21, de 28.12.77, do porto de Gotemburgo,

navio "Guanabara", entrado no porto do Rio de Janeiro em 21.01.78,

face à descarga de apenas 2 (dois) volumes de um lote de 3

(três), de sua importação de "partes e peças separadas para uso

exclusivo em prensa hidrãulica de fabricar eletrodos", conforme

Guia de Importação n9 33-78/0532.

O pedido foi atendido pelo Sr. Inspetor da Re-

ceita Federal, 'à fl. 15, que autorizou o desmembramento solici-

tado e o posterior despacho do volume em questão, "caso o mes-

mo venha de retorno".

Convidada pela Seção de Fiscalização a prestar

esclarecimentos sobre a possível falta ou extravio do citado vo

lume, conforme intimação e A.R. de fls. 37/38, informou a empre

sa transportadora, em data de 03,04.78, pela petição de fl. 40,

que estava efetuando as sindicâncias necessãrias junto ao Coman

do e demais portos da escala, e somente ao -Os sua conclusão pode

ria confirmar definitivamente o extravio da mercadoria. Intima-

da a prestar novos esclarecimentos (fls. 41-v), "tendo em vist .
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que o mesmo volume não retornou para este porto", silenciou, en-

tretanto, a responsável.

Em data de 20,11,78, procedeu o 'órgão aduaneiro

ã conferência final do manifesto do navio, a fim de concluir a

apuração da questionada falta lavrando, na mesma ocasião, o au-

to de infração de fl. 44, para dela exigir a devida indenização

do valor do imposto de importação correspondente / além de apon-

tar-lhe a multa prevista no art. 106, inciso II, alínea "d", do

Decreto-lei n9 37/66.

Adotou o 'órgão aduaneiro, na determinação do va-

lor tributável da mercadoria extraviada, a taxa de cãmbio (dólar

fiscal) e aliquotas vigorantes na data do lançamento do credito

tributário, enquanto a autuada pleiteara, desde a impugnação, a

aplicação dos mesmos valores vigentes ã época da importação.

A autoridade de primeira instãncia julgou proce-

dente a ação fiscal (decisão de fls.. 65/661,

Dai o apelo à Segunda Cãmara do Terceiro Conse-

lho de Contribuintes, provido por maioria pelo Acórdão n9.......

24.587 (fls. 76/82), sob a seguinte ementaz

"Falta apurada em conferência final de mani
festo. O fato gerador do imposto de importação -e-
a entrada da mercadoria estrangeira no pais, ma-
terializando-se, quanto ã mercadoria em falta, o
fato gerador ficto. Também na chegada do navio
são levados ao conhecimento das autoridades adua
neiras os elementos necessários à apuração ej.
falta, 0 "dólar fiscal" e allquotas tarifárias a
serem utilizados no cálculo do credito tributá-
rio são os vigentes nessa ocasião".

Visando ã reforma dessa r, decisão, o ilustrado

Procurador da Fazenda Nacional junto à Cãmara recorrida, em seu

recurso de fls. 83/86, sustenta o ponto de vista de que, no ca-

so, houve "um procedimento administrativo de apuração por aplica

ção dos termos do art, 147 do C.T.N., tendo a autoridade tomado 	 .

conhecimento da falta por inf , ação do interessado, diligencian

do, ap6s, para confirmã-la"
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Não foram apresentadas contra-razões. E o douto

Procurador do Contencioso Administrativo sustentou os termos do

recurso especial.

Ë o relatõrto.

V0 T-0- _ - -

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator

Em nenhum momento o sujeito passivo contesta a

ocorrência da falta ou sua responsabilidade pelo evento. O lití-

gio, portanto, cinge-se, exclusivamente, ao criterio adotado pa-

ra a determinação da base de cálculo do tributo.

Numerosos acOrdãos deste Egrêgio colegiado	 já

. firmaram o entendimento de Que, na hipõtese de ser conhecida e

apurada, no ato formal da conferencia final de manifesto, a fal-

ta ou extravio de mercadoria que constar como tendo sido importa

da (art. 19 parágrafo único, do Decreto-lei n9 37 de 18.11.66),ê

de ser tomada como referência, para cálculo e determinação do va_
lor do tributo devido, a data da aludida conferencia, formaliza-

da por representação do funcionário competente, nos termos do

disposto no art., 25, § 19, do Decreto n9 63.431/68.

n que, nas hipôteses da espêcie indicada, a apu-
ração da falta se realiza ao -mesmo tempo em que a autoridade a-

duaneira dela tem conhecimento, mediante a atividade fiscal pre-

vista no art. 39, § 19 do citado Decreto-lei n9 37/66, e regula-

mentada pelo mencionado Decreto n9 63.431/68.

No caso dos presentes autos, todavia; distin-

guem-se os momentos Previstos em lei (art. 23, parágrafo único,

do referido Decreto-lei n9 37/661 para efeito de fixação dos va-

lores cambiais-fiscais (taxa de ndollar u e alíquotas "ad-valo-

rem"): o do conhectmento da falta e o da sua apuração. Um se an-

tepõe ao outro por lapso de tempo superior a um (um) mês, o que

nos leva a admitir a possibilidade da vigência, no momento precr„..
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dente, de valores diversos, para a taxa de conversão cambial e as

próprias alíquotas aplicáveis.

"In casu u ,	 de ter-se como positivado o conheci-

mento da falta ou extravio do volume pela autoridade fiscal 	 em

03.04.78, data da informação prestada pelo próprio	 responsável

e ante o seu silêncio quanto às esperanças de retorno do mesmo.

A repartição fiscal, todavia, só alguns meses de-

pois veio a proceder às necessárias verificaçóes quanto à identi-

ficação das mercadorias nele contidas, para fins de cálculo do va

lor da indenização devida à Fazenda Nacional e prosseguimento da

cobrança através do processo administrativo-fiscal próprio.

Eis por que divirjo da respeitável orientação a-

dotada pela maioria da Câmara recorrida, e acolho a interpretação

e conclusão dos votos vencidos, que adotaram, como data de refe-

rencia para cálculo do tributo, aquela em que se positivou o co-

nhecimento da falta ou extravio dos volumes em questão, ou seja,

a da confirmação do responsável, pela petição de f1.40.

Isto posto, dou provimento ao recurso especial

Brasília, DF, 17 de dezembro de 1979.

-DWALDO REIS DA ILVA - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1


